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O Hospital dos Servidores do Estado

//. Posicdao administrativa

UE posicao ocuparia o Hospital dos Servido-
res do Estado dentro da administracao bra-
sileira ?

Varias solucoes podem ser alvitradas, com maior
ou 'menor propriedade. Convém, pois, examinar-
lhes os pros e contras.

1. ADMINISTRACAO DIRETA

Admita-se a primeira- hipétese e a mais sim-
ples‘: — reparticao publica do tipo comum, 6rgao
de administracdao direta da Unido, subordinado a
algum Ministério.

A primeira objecdo que se poderia fazer a uma
tal estrutura, seria a da'inadequacao, aos proble-
mas hospitalares, das normas administrativas ge-
rais que regem os servicos publicos.

Dir-se-4. que éste nio seria o primeiro, nem ‘o
altimo hospital como o6rgao de administracao dire-
ta. A alegacd@o procederia, apenas, em parte. Tais
hospitais atendem a situacoes muito especificas:
classes militares, reclusos, indigentes, contagiantes,
alienados, etc. Ha também alguns poucos, muito
poucos, que poderiam ser classificados como hos-
pitais gerais, criados pelo Estado no desempenho

da sua missao de assistir aos menos protegidos pela-

fortuna. Qual a eficiéncia déstes Gltimos? Duvi-
dosa, passivel de restrigées“: sempre longe
dos 100 % .

’
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Seria possivel imprimir eficiéncia ‘4 administra-
cao de um hospital, do’ tipo aqui focalizado, con-
servando-o como o6rgdo de administracdo direta ?
Seria possivel conseguir isso sem desliga-lo da ma-

1 quina ministerial ? :

'

ARy C. FERNANDES

Técnico de Administracao — Membro
do Conselho Administrativo do H.S.E.

Criar uma autarquia nao é ‘a solucao universal
para o problema da eficiéncia. Se o fosse, todos os

servicos publicos deveriam ser autarquicos. Pode-

se combater raciocinios por demais simplistas, di-
zendo que, por vézes, temos autarquizado Orgaos,
ao invés de desburocratiza-los.

Aqui no caso, porém, parece indicavel adotar a
alternativa da administracdo paraestatal.

Com efeito, a desburocratizacdo da técnica de
administracao hospitalar exige 'tantas excecoes as
regras vigentes, que, estas regras acabariam por se
tornar inexpressivas.

Admita-se, porém, que fésse possivel remover

todos os 6bices que a burocracia (no sentido pejo-

rativo da palavra) levanta contra a eficiéncia de
uma instituigao hospitalar. Admita-se, mesmo, que
se chegasse a criar um regime de excecao para o

~ Hospital dos Servidores do Estado, conservando,
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entretanto, a sua subordinacédo direta a algum mi-
nistério. Outros argumentos que adiante serao in-
vocados em defesa de ponto de vista diverso, con-
denam o da administracdo direta. Com efeito, nes-
ta hipétese ndo seriam exeqiiiveis certas solucoes
de alguns problegas técnicos. 'Ou soémente o se-
riam de forma precaria ou menos judiciosa. Ha
que ponderar a posicdo coerente do Hospital dos
Servidores do Estado ‘dentro do sistema assis-
tencial . i

E por fim, se fésse decidido fazer do Hospital
um 6rgao do tipo comum na adrhin,isfcragéo publi-
ca, a que Orgao, ja existente no Executivo Fe-
deral, seria éle subordinado com propriedade ?

Ao Ministério do Trabalho, Indistria e Co-
mércio ?
Tem-se afirmado, com insisténcia e acérto, que
a especificidade dos problemas da administragéo dc
¢ 1
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pessoal, no servico puablico, exige, no campo da as-
sisténcia e previdéncia social, como nos demais,
solucées proprias, que leis proprias devem consubs-
tanciar. Néo se lhes aplica a legislacao trabalhista
geral.

it

A integracao do’ Hospital dos Servidores do Es-
tado'na estrutura do Ministério do Trabalho da-
ria maior contraste, daria intoleravel realye a di-
vergéncia de tratamento entre ogservidores do
Estado e as demais classes trabalhistas. A medida
seria inabil. O grande pablico nao alcancaria o
“porque” da disparidade de beneficios. Clamaria
contra favores supostamente excessivos, em prol de
uma classe que somente agora, nesta Gltima déca-
da, comecga a ser apreciada e respeitada. Os rumo-
res apareceriam. Poucos se aperceberiam dos fun-
damentos, mas todos veriam, com vidros de au-
mento, os resultados, do mesmo modo que todos,
inclusive servidores publicos, ndo véem as razoes
de ser das facilidades que, neste mesmo setor da
assisténcia hospitalar, os governos concedem as
classes armadas. E surgiria a critica leviana: —
favoritismo, prepoténcia do forte, etc.

Por outro lado, o "Ministério do Trabalho, que
nao administra nenhuma instituicdo hospitalar, nao
oferece clima propicio ao exame e apreciacao de
problemas técnicos, peculiares a um hospital. Em
verdade, o Hospital dos Servidores do Estado fi-
caria solto dentro déle. A subordmagao seria me-
ramente teérica, ou talvez apenas orcamentaria.
Nenhuma vantagem adviria dai.

E quanto ao Ministério da Educacéo e Satde?
Aqui, é verdade, tem-se o clima técnico adequado.

Mas, nos altimos tempos, ésse Ministério vem-
se norteando no sentido de avocar a si as fungoes
normativas, e descentralizar todas as atividades exe-
cutivas, de Ambito restrito, aos niveis de adminis-
tracéo local (Estados e Municipios) .

Nao cabe aqui analisar o “porque” das excegoes
a. essa regra. Fugiria ao-assunto versado e seria
dlgressao por demais longa. Basta dizer que ne-
nhuma dessas excecdes tem o menor traco de si-
militude com um hospital destinado a uma deter-
minada classe de empregast.

O exame atento da evolucdo comparada da ad-
ministraciio sanitaria, nos grandes paises civiliza-
dos, e a anélise das realizagoes concretas dos pro-
gramas sanitarios entre nés, em tempos idos e ago-
ra, mostram, a evidéncia, que tudo deve ser feito
para ndo quebrar a unidade da politica, tracada

i
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com aceérto e praticada com sucesso. Nao ha por
que criar excecoes, que atrairiam outras excecoes,
e marcariam um lamentavel retrocesso.

O problema da subordinacao administrativa in-
dica, para o Hospital dos Servidores do Estado,
uma posicdo inter-ministerial. E a técnica aponta
um lugar exfra-ministerial.

Assim sendo, e considerando que assistir ao ser-
vidor pablico é um problema de administracao de
pessoal, atividade-meio, adjetiva, de housekeeping,
por que nao integrar o Hospital dos Servidores do
Estado no Departamento Administrativo do Ser-
vico Pablico? Porque ésse 6rgdo consultivo da
Presidéncia da Reptblica nio pode e nao deve
abandonar. sua missao de observador e controla-
dor, para se emaranhar em tarefas executivas dés-

‘te porte, além das que ja lhe sdo cometidas.

* O Departamento Administrativo do Servico Pa-
blico nao podera e nao devera administrar direta- .
mente o Hospital dos Servidores do Estado. Mas
podera e devera, logicamente, ser o érgao contro-
lador e supervisor, que o articulara com os demais
orgaos do programa assistencial aos servidores pi-
blicos.

Com efeito, nenhuma vantagem de maior mon-
ta advira, nenhuma conveniéncia de real significa-
cao haveré para o Estado em executar por si mes-
mo a tarefa da assisténcia hospitalar. Basta-lhe
exercer certo grau de controle sobre a instituicéo
assistencial em causa. E para isso nao é absolu-
tamente necessario que a administracéao seja direta.

Tudo leva, pois, a solucao da administraciao de-
legada.

‘2. INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA
IDOS SERVIDORES DO ESTADC

Semﬂre que se discute o destino do Hospital dos
Servidores do Estado, as atencdes gerais se voltam
para o I.P.A.S.E. Existe mesmo a crenca gene-

‘ralizada, a ilusdo infundada de que o servidor pi-

blico ja contribui para o Hospital com uma par-
cela dos 5 % dos seus vencimentos ou salarios, que
lhe sdo descontados todos os meses.

Em verdade, a situacdo é muito outra. Uns pou-
cos por cento, daquilo que o I.P.A.S.E. consi-
dera como lucros liquidos, sdo destinados & assis-
téncia aos servidores do Estado. E’ um montante
variavel, Néo somente é pouco forte, para supor-
tar o custeio onerosissimo de um grande hospital
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moderno, como também, pela propria circunstancia
de ser variavel, mostra-se pouco recomendavel para
tal fim.

Afirma-se’que .o fundo de assisténcia sera apli-
cado em beneficio do servidor publico; criando-se-

_ lhe facilidades de aperfeicoamento, bolsas de via-

gens, promovendo-se campanhas proé-saude, etc.
Até agora pouco ou nada se féz nesse sentido. Mas
a fazer, é melhor que assim o seja. Esse fundo va-
riavel presta-se mais a custear formas assistenciais
flexiveis. g

Adiante se aludira a uma outra aplicagdo razoa-
vel dessa verba.

Nao, tendo o Instituto de Previdéncia e Assistén-
cia-dos Servidores do Estado reservas econdmicas
para enfrentar o pesado encargo de manter o Hos-
pital dos Servidores do Estado, parece, assim, de-
saparecer a Unica vantagem que podéria resultar
da subordinacao direta déste aquele.

%

Veja-se a questao, primeiramente, do ponto
de vista do I.P.A.S.E.

No momento presente, qual o risco coberto por
ésse instituto de seguro social ? O risco de morte.
Concede pensoes.

O risco de invalidez ainda é totalmente assumi-
do pelo Tesouro Nacional, que paga as aposenta-
dorias. Mesmo a inatividade dos extranumerarios
nao esta, por ora; a cargo do I.P.A.S.E. Este
funciona apenas como. agéncia pagadora, a qual
como depositaria dos fundos de custeio, mediante
operacoes de aplicacdao de capital, ‘ao fim de certo

‘prazo formara uma reserva suficiente para exone-

rar o Tesouro Nacional do onus que atualmente
enfrenta. Mas a formacao dessa reserva pedira
muitos anos para sedimentacdo. Mais tempo ain-
da requerera a solucé@o do problema da inatividade

dos funcionéarios a conta do I.P.A.S.E., proble--

ma ésse que nem sequer foi posto em equacdo..

Ora, a prestacao direta de assisiéncia médica in-
teressa principalmente ao instituto segurador que
custeia o seguro de invalidez. Proteger a satde
significa prolongar a atividade, periodo em que o
_segurado Ppaga e o segurador recebe, e protelar a
ocorréncia da mat1v1dade, perlodo em.que os pa-
péis se invertem.

A assisténcia médica ao segurado é um proble-
ma economico para o segurador. Deve traduzir

um lucro, uma vantagem definida. Acima de cer-
tos limites, o onus dos servigos médicos pode re-
presentar um mau negocio. A assisténcia médica
de alto padrio, de alta classe, necessariamente one-
rosa, via de regra é tida como econémicamente des-
vantajosa para o segurador, que tiver de suportar
diretamente o custeio dela. Em verdade, trata-se
antes de um problema de assisténcia, e nao de
previdéncia. @

O segurador, até certo ponto com razdo, se vé
na contingéncia de enquadrar a qualidade e a am-
plitude da assisténcia médica dentro de disponibi-
lidades financeiras. A assisténcia devera ser enca-
rada como um fator vantajoso, subsidiario as ope-
racoes de seguro. As limitacoes econdmicas aca-
bam por impor restri¢coes graves a propria técnica
profissional, cerceando a acao dos médicos e frean-
do os resultados da medicina, O segurador rara-
mente se apercebe da relacao de causa e efeito, no
fenémeno. Forma-se um circulo vicioso. Nao sao
concedidas maiores verbas a assisténcia médica,
porque esta nao da os resultados economicos espe-
rados. Mas os resultados esperadog ndo vém, por-
que as verbas sao curtas. E’ a eterna luta, perma-
nente, exaustiva, entre o médico eo atuério, falan-
do linguas diferentes, com mentalidades diferentes,
com propositos diferentes. Um quer assistir, custe
quanto custar. Outro quer assistir, apenas dentro
de certos limites. Desgostam-se os médicos. Tor-
nam-se pessimistas os atuérios. E, afinal, ambos
tém razdo. O mal estd em subordinar econémica-
mente a assisténcia a previdéncia social.

‘Uma tal subordinacdo parece ainda menos de-
fensavel em. relacao ao seguro-morte, como é o
caso do I.P.A.S.E.

A um primeiro exame, um tanto simplista e ele-

‘mentar, pode parecer que os fenémenos invalidez

e morte acusam comportamento muito semelhante.
Como reage a ‘média dos adultos ? Aproximando,
no tempo, as duas ocorréncias. Apresentando, su-
cessivamente, um longo periodo de atividade, a in-
validez, um curto periodo de inatividade, e a morte.

A bio-estatistica social ensina, entretanto, que as
curvas dos fenomenos morbidade, mortalidade, ca-
pacidade, e esperanca de .vida, ndo sdo, de modo
algum, coincidentes. Cada um désses fatos merece
um tratamento estatistico-matematico préprio.

)

Compreende-se, entao, que a assisténcia meédica
s6 poderia interessar diretamente a uma institui- |

¢ao de seguro-morte social, se fosse. de tal modo
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eficiente, que modificasse em bloco o comporta-
mento da massa, determinando todo .o deslocamen-
to da curva de mortalidade para a direita.

Com efeito, se fosse possivel fazer com que a
massa segurada no I.P.A.S.E., toda ela, tivesse
um ano de vida mais do que o esperado, e que
essa prorrogagao se mantivesse constante durante
dez anos, o resultado financeiro seria tao brilhante,
que permitiria a duplicacdo dos beneficios ora con-
cedidos. Seria magnifico, se fosse possivel. Mas
nao é.

Os estudos demégrafo-sanitarios mostram, a evi-
déncia, que careceria de fundamentos qualquer
idéia otimista de modificar favoravelmente a nossa
cifra de mortalidade, com os recursos restritos de
que poderia dispor um hospital, por melhor que
fosse. 3

O problema da mortalidade, cuja gravidade deve
ser ressaltada, exige que sejam atacados por todos
os flancos os miltiplos fatores que néle influem.

Cumpre deixar bem claro néo pretendemos aqui
afirmar que a assisténcia a satide seja um proble-
ma pelo qual as instituicoes de seguro nao se inte-
ressam, nem devem se interessar. Isto seria de
todo descabido.

O exei‘nplo das companhias de seguros privados,
sobretudo as norte-americanas, mostra bem que
vale a pena gastar certo capital em propaganda e
educacao sanitaria, e, até mesmo, em certos casos
muito especificos e dentro de limites bem defini-
dos, manter alguns pequenos servicos meédicos es-
pecializados. A

Os sistemas_de seguro-morte social vigentes na

Europa e na América, como formas separadas do
seguro-invalidez-velhice, nao prevéem a manuten-

cao de assisténcia médico-hospitalar. E a experi-.

éncia de paises estrangeiros demonstra claramente
os resultados restritos de qualquer sistema de as-
sisténcia médica, nesse ramo do seguro social, no
que tange & melhoria das cifras de mortalidade.

Assim, o que desejamos salientar € que, se se quer
dar assisténcia médico-hospitalar de primeira or-
dem, ndo se deve colocé-la na dependéncia eco-
nomica de instituicoes de previdéncia. O interéss\e
destas por um tal problema, que para elas necessa-
riamente é adjetivo e nao substantivo, deve se tra-
duzir sob a forma de auxilio, de subvencad, com
carater supletivo, e néao basico e vital.

A assisténcia médico-hospitalar néo pode ficar es-
trita e completamente subordinada as disponibili-

dades financeiras da previdéncia social, sendo quan-
do esta altima abrange o ramo do seguro-doenca, e
para isso preveé contribuicoes e fundos préprios. Tal
nao € ocasodo I.P.A.S.E.

Poder-se-ia ainda admitir que um hospital viesse
ser um investimento lucrativo de capital. Seria uma
das modalidades de atender ao importantissimo pro-
blema da utilizacao dos lucros da instituicdo segu-

radora. Mas nesse caso o Hospital dos Servidores

do Estado perderia muito do alcance social que déle

se espera. 3

Cumpre ter em mente que o problema aqui ana-
lisado, em verdade, nao é apenas o da manutencao

" do Hospital dos Servidores do Estado pelo I.P.

A.S.E.

Este instituto segurador, cujo aAmbito de acao é
nacional, nao poderia logicamente investir fundos
demasiado elevados para custear um sistema assis-
tencial que beneficiasse apenas os servidores pu-
blicos lotados no Distrito:Federal. Isto lesaria os
direitos e pretensdes dos que féssem domiciliados
nos demais pontos do territério nacional.

Com efeito, o Hospital dos Servidores do Estado
é apenas a peca central de um sistema assistencial
que deve abranger todo o territério nacional. Nun-
ca é demais insistir sGbre €ste ponto.

Dai decorre que o custeio do sistema é sensivel-
mente maior do que se possa imaginar ao primeiro
exame.

Aqui esta uma razao, e bem forte, que grita pela
conveniéncia de estudar cuidadosamente o proble-
ma, de sopesar-lhe todos os fatores, antes de delibe-
rar apressada e irrefletidamente sébre a subordina-
cao do Hospital dos Servidores ao I.P.A.S.E. A
estabilidade financeira, a eficiéncia técnica e o al-
-cance social de ambas as instituicoes nao podem ser
postos em perigo.

Justifica-se, pois, ou, pelo menos, compreende-se
a frieza, a reserva, a falta de interésse do I.P.A.
S.E. pelo Hospital dos Servidores do Estado. A
instituicao de previdéncia nao manifestou, até hoje,
o menor entusiasmo ante a idéia de custear a ins-
tituicao de assisténcia.

Entretanto, poucas vézes, na histéria da previ-
déncia soc1a1 um 6rgao segurador tera tido ante si
a perspectiva de prestar assisténcia médica em con- :
digGes financeiras mais fayoraveis que esta. Bas-
tar-lhe-ia manter o Hospital. Recebe de graca as
instalacdes, o equipamento, ou seja, um patrimonio
de cérca de 30 milhdes de cruzeiros.
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Ha criticas amargas contra o I.P.A.S.E. por
essa atitude de retraimento. Acusam-no de fugir a
uma oportunidade de prestar assistérnicia a- sua
- clientela.

De animo sereno poder-se-a ver que o I.P.A.
S.E. tem algumas razoes fortes para assim, agir.

Alias, cumpre deixar bem claro que a negativa
do I.P.A.S.E. se marifesta por omissao, pelo si-
léncio, mas nao por hostilidade.

As criticas se fundam, principalmente, no erro-
neo pressuposto de que o I.P.A.S.E. tem fun-
dos, ja previstos e ja coletados, para manter o Hos-
pital. .

. Veja-se ‘agora a questao da subordinacio do
Hospital dos Servidores do Estado ao Instituto de
Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Esta-
do, do ponto de vista do primeiro.

Se, como ja foi salientado, o I.P.A.S.E. ndo
tem fundos previstos e coletados para manter o
Hospital dos Servidores do Estado, desaparece a
principal razao de dependéncia entre as duas ins-
tituicGes. § '

. Haveria; talvez, para o Hospital, um rhbtivo,
. que o levaria ‘a pléitear a criagao dos fundos ne-
cessarios no instituto de previdéncia social. Seria
a pessivel conveniéncia de adotar. uma estrutura
rigida de seguro-doenca. Mas tudo. indica que tal
sistema nao. deva ser o preferido na fase inicial de
implantacao da assisténcia médica. Falta a expe-
riéncia prévia, acumulada através de muitos anos,
para que o segurador possa garantir a sua estabi-
lidade financeira, sem recorrer a taxas altas; a pré-
mios fortes, os quais lhe dariam boa margem de
ceguranca, mas, evidéntemente, reduziriam de mui

to o alcance dos beneficios que se pretende prestar, /

ao servidor publico.

Perventura haveria razoes outras, de ordem téc-
nica cu a\dministrativa, que militassem em favor da
subordinacao aqui discutida ? Parece que n3o.

O I.P.A.S.E. é um é6rgio tipico de previdén-
cia social. Nada indica que éle "possa oferecer ao
Hospital, 6rgéo tipicamente de assisténcia social, o
clima propicio ao exame de problemas técnicos

’ . . ' - Dl » A
meédico-hospitalares. Assim, nao resolveria ésse

aspecto da questdo, melhor do que a administracao

direta, antes condenada.

As desvantagens seriam bastante nitidas. O I.P.
A.S.E., no momento presente, atende principal-
mente a clientela formada pela familia do servidor

/

falecido e pelos extranumerarios inativos. Num fu-
turo, ao que parece muito distante, atendera tam-
bém aos funcionarios aposentados.

Ora, a familia do servidor falecido e os inativos
constituem a segunda linha de interésse do Hospi-
tal, que se destina precipuamente ao servidor em
atividade. Esta tltima clientela serd muito maior
no Hospital que no I.P.A.S.E. Com efeito, a se-
gunda instituicao mantém contactos diretos com o
servidor na ativa apenas por meio de dois géneros
de operacao : empréstimos para fins varios, medi- ~
ante consignacao em félha; e empréstimos para
aquisicao de residéncia. A clientela, no segundo
caso, é numericamente insignificante, embora deves-
se ser grande ; e, no primeiro, é sensivelmente maior,
embora devesse ser pequena. O conjunto é uma
parcela minima no total de servidores publicos.

A divergéncia dos tipos de orgaos de previdén-
cia e de assisténcia aparece, com relévo, ainda sob
outro aspecto — o da administracdo de pessoal —
para mostrar que o Hospital devera manter rela-
¢oes muito mais intimas com os 6rgaos de pessoal
tninisteriais, do que as existentes no caso do I.P.
A.S.E. Este constituiria apenas mais uma etapa
intermédia na via de comunicacdo, sem que dai
adviesse vantagem para qualquer dos orgaos.

Parece, pois, que a subordinacdo do Hospital\'
dos Servidores do Estado ao 1.P.A.S.E., além
de nao interessar a éste, e talvez mesmo de estor-
va-lo — nao traria ao primeiro as vantagens que
poderia tirar da administracao delegada.

~

3. AUTARQUIA

O Hospital dos Servidores do Estado, como au-
tarquia individualizada, apréesentaria como vanta-
gens principais as resultantes da neutralizacdo des
aspectos negativos, anteriormente apéntados, ao se
discutir a solucao da administracao direta, ou a da
subordinégéo ao I.P.A.S.E. Essas vantagens se
resumem, afinal, naquilo que caracteriza a admi-
nistracdo autarquica : — autonomias técnica, ad-
ministrativa e financeira.

O I.P.A.S.E. continuaria a manter uniformi-
dade com os demais institutos de seguro social, ja
existentes. Nao se criaria uma excecdo para Os
servidores do Estado, dentro do sistema de previ-
déncia social as classes trabalhadoras. O Hospital
dos Servidores do Estado, 6rgdao assistencial, fic?-
ria fora do aludido sistema pela sua prépria posi-
cao administrativa. Nao se faria mais do que

/
’
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acompanhar, no campo da assisténcia, o precedente
do I.P.A.S.E., no da previdéncia.

R

O o6rgao assistencial, colocado ndo como inte-
grante do instituto de seguro social dos servidores
do Estado, mas ao lado déste, facilitaria pela sua
posicdo intermédia, ao mesmo tempo que autono-
ma, uma futura célaboragéo com outros orgaos de
previdéncia social as classes trabalhistas. Esta cir-
cunstancia é de relevante significacao, ao se aten-
tar ao fato de que o Hospital dos Servidores do
Estado devera ser, necessariamente, o eixo de um
sistema * assistencial que se projeta_ré da Capital
do pais aos Estados. No momento de sair do Dis-
trito Federal, enfrentando o problema de assistir a
populacbes pouco densas de servidores puablicos,
nao havera outra alternativa, sendo a cpnjugagéo
de esforcos. Assim mais facilmente se tornarao
vidveis a formacdo e,a articulacdo das rédes esta-
duais e locais.

Ainda outra grande vantagem se colheria da po-
sicao auténoma do Hospital. E’ que, de futuro, se
tornaria possivel e facil a transformacao da célula
atual em um grande instituto assistencial para os
cervidores do Estado. E, entdo, com a experién-
cia adquirida, poder-se-ia dar grande desenvolvi-
mento técnico as formas de seguro-doenca. Ter-
se-ia preparado campo para a melhor forma de so-
lucionar éste Gltimo problema. ;

A experiéncia dos grandes paises europeus, nas
Gltimas décadas, mosira que é de todo prfeferivel
dar tratamento a parte a ésse tipo de seguro, ao
invés de assimila-lo acs demais ramos de seguro
social. Com efeito, as razbes para assim concluir
sao muito ponderosas e faceis de imaginar, conside-
rando o carater técnico, especifico, dos problemas
com que lida. ;

O Hospital, como autarquia individualizada, te-
ria sdbre si maior grau de fiscalizacdo do governo,
de que se 'éste a exercesse através do TP ALSYE.

Essa fiscalizacdo, além de certo limite razoavel,v

podera negar a propria esséncia da estrutura au-
'térquica_. Exporia o Hospital um pouco mais dire-
tamente a politica ministerial (no sentido pejora-
tivo do térmo) e tenderia a criar a burocracia en-

travadora e a transferéncia da responsabllxdade,'

ou antes, da irresponsabilidade. Essas desvanta-
gens, porém, nao seriam decorrentes do sistema, e
sim dos homens que nfo os soubessem aplicar. Afi-
nal, o sucesso de qualquer instituicao depende, em
ultima an@lise, dos homens que a dirigem, A efi-

ciéncia administrativa ha de estar presente para
neutralizar ésses pequenos aspectos desfavoraveis,
que, alias, poderdo ou ndo se apresentar.

O dGnico empecilho, realmente de maior monta
que o Hospital encontraria-na forma autarquica,
seria o que foi criado por lei recente, determinan-
do a assemelhacao da remuneracdo do pessoal das
autarquias a do pessoal do Govérno Federal. Ha-
veria evidente conveniéncia em fugir aos padroes
parcimeoniosos da administracdo direta, para ali-

- ciar médicos de grande valor profissional, acenan-

do-lhes com remuneracdo tentadora, ou, pelo me-
nos, nitidamente vantajosa, sobretudo se se “pen-
sar em seguir o regime recomendavel do tempo
integral. '

Parece claro que o regime autarquico atenderia
ao maior numero dos problemas que apresenta um
hospital do tipo ora em lide.

4. FUNDACAO

As vantagens que o Hospital dos Servidores do
Estado poderia colhér sob um regime de admi-
nistracao delegada — autonomias técnica, admi-
nistrativa e financeira — poderiam ser levadas ao
grau maximo, se se preferisse dar a éle o carater
de fundacdo, o que certamente seria uma solucao
elegante para o caso.

Nao padece davida que, do ponto de vista .
técnico da organizacao e adminisiracao hospitalar,
esta seria a maneira ideal de atender as exigéncias
de uma assisténcia perfeita, intensiva e 100 % mo-

derna.

Visto por ésse angulo, e considerado em si mes-
mo, como Orgao isolado_,‘o Hospital teria assim
grande flexibilidade de acao. Considerado, porém,
como peca integrante do sistema de assisténcia so-
cial, parte do pregrama de administracao de pes-
soal, o Hospital, pelo contrério, se apresentaria
como um 6rgao rigido. A feicéo juridica de funda-
gao e:ugma que as suas finalidades féssem defini-

RE o3 s6 poderia modificar a sua politica, o seu
amblto de’ acao, as grandes linhas mestras de seu
programa assistencial, mediante ! prévia modifica-
cao dos seus estatutos, o que, sob alguns aspectos,
seria vantajoso, e, sob outros, talvez mais fortes,
seria desvantajoso. Caso patente seria a dificul-
dade de futura articulacdo com qualquer sistema

de seguro-doenca.

Do ponto de vista administrativo, forcoso é re-
conhecer que uma fundacdo se entrosaria menos
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bem que uma autarquia, no sistema dos 6rgaos de
administracao de pessoal, e apresentaria certas di-
ficuldades, no que tange a cooperacao com outros
orgdos autgrquicos de previdéncia social. Seria
- justa, talvez, afirmar que, nesse caso, a- autonomia
administrativa do Hospital dos Servidores do Es-

tado seria de certo modo excessiva.

- Quanto ao aspecto financeiro, a forma de fun-
dacio seria excelente. Dependeria, porém, de uma
circunstancia fundamental: — que a concessao

de fundos fosse generosa, ampla, de modo a asse-

gurar definitivamente a independéncia financeira
da instituicdo, compulsando os fatores de depre-
ciacdo do capital e desvalorizacdo da moeda no
' tempo: Seria necessario prever a formacao de um
vultoso capital que, judiciosamente aplicado, pu-
desse -ser mantido intangivel, rendendo juros que
enfrentassem uma grande parte das despesas. E
estas, que ao momento preseflte, podem ser esti-
madas em torno de 4 milhoes de cruzeiros anuais,
tender@o a crescer no futuro, por 6bvias razdes.

Evidentemente, é empreendimento de grande en-
vergadura.

De qualquer modo; cabe concluir que a adocdo
da forma de fundacdo dependeri, em primeira
instancia, do grau de autonomia que o Govérno
queira dar ao Hospital dos Servidores do Estado,

e do montante do crédito que julga possivel des-
tinar a instituicédo.

Parece que seria mais indicavel dar-lhe de’inicio
uma organizacao autdrquica, para de futuro trans-
forma-la em fundacao, se tal for conveniente e

exeqiiivel.
*
* ®

Admitindo-se como certa a conveniéncia de dar’,
ao Hospital dos Servidores do Estado a feicao de

“uma autarquia individualizada, restaria saber’'como

articula-lo com as demais pecas integrantes do
Executivo Federal e, sobretudo, com os 6rgaos de
administracao de pessoal, particularmente os rela-
tivos ao programa de assisténcia social aos -servi-
dores do Estado.

A articulacdo desejada visa principalmente o
aspecto politico, geral, normativo, programatico.
Quanto as tarefas executivas, basta considerar que
o Hospital, como autarquia, solucionara os seus -
préprios problemas internos. -

Resulta clara a indicacao do 6rgao inter-minis-

terial, normativo, responsavel pela uniformidade

do progfama assistencial em causa, ao qual o Hos-
pital dos Servidores do Estado se articulara. Esse
orgao é o Departamento Administrativo do Ser-
vico Pablico. ¥




